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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 

questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
cartão de respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 

Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 

devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 

seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida troca do cartão 
de resposta em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

Boa sorte! 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 

realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas. 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 

prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 

qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

NÃO SERÁ PERMITIDO 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1  

Na Administração Pública não existe margem para liberdade ou 
decisões pessoais. Enquanto na administração privada é possível 
realizar tudo o que a lei não proíbe, na Administração Pública 
apenas é permitido aquilo que a lei expressamente autoriza. 
Apesar de a legalidade ser uma regra, em certas circunstâncias, 
de acordo com permissão explícita da Constituição Federal, o 
administrador público pode atuar sem a obrigatoriedade de uma 
lei prévia. 

Com relação à legalidade e Administração Pública, assinale (V) 
para a afirmativa verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) Em situações de relevância e urgência, o Presidente da 
República pode emitir medidas provisórias com força de lei 
para regulamentar assuntos específicos que não podem 
aguardar o trâmite normal de um processo legislativo. 

(   ) O Presidente da República tem a prerrogativa de decretar o 
estado de sítio, após consultar o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, com o objetivo de preservar ou 
restaurar prontamente a ordem pública ou a paz social em 
áreas específicas e limitadas, que estejam ameaçadas por 
uma grave e iminente instabilidade institucional ou afetadas 
por catástrofes de grande magnitude de origem natural. 

(   ) O Presidente da República, após consulta ao Conselho da 
República e ao Conselho de Defesa Nacional, pode requerer 
ao Congresso Nacional a autorização para declarar o estado 
de defesa em situações que envolvam: I - uma grave 
perturbação de grande abrangência nacional ou a evidência 
de que uma medida adotada durante o estado de defesa se 
mostrou ineficaz; II - a declaração de estado de guerra ou a 
resposta a uma agressão armada estrangeira.  

AS afirmativas a seguir são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) F – V – V. 

(C) V – F – F. 

(D) V – V – F. 

(E) V – F – V. 

2  

O primeiro modelo de administração pública no Brasil perdurou 
durante todo o período colonial, o imperial e a Primeira 
República, compreendendo os anos de 1500 até 1930. Pela forma 
como foram conduzidas as relações entre a metrópole Portugal e 
a colônia Brasil, atribuiu-se a esse modelo o nome de 
Administração Patrimonialista. 

Sobre a Administração Patrimonialista, analise os itens a seguir: 

I. As relações patrimonialistas se caracterizam pela dominação, 
mas essa dominação é mantida graças à aceitação dos súditos 
em relação aos soberanos. 

II. Na sociologia weberiana o patrimonialismo caracteriza-se 
como a apropriação de recursos estatais por funcionários 
públicos, grupos políticos e segmentos privados 

III. Durante o período imperial, a organização do Estado 
brasileiro passou por uma mudança significativa com a 
criação de quatro poderes políticos: o Executivo, o Legislativo, 
o Judicial e o Moderador. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III apenas. 

(E) I, apenas. 

3  

A Administração Pública Gerencial ou Nova Gestão Pública é um 
modelo de Administração Pública pós-burocrático que se orienta 
pela eficiência, eficácia e competitividade como valores 
fundamentais para a organização e gestão da Administração Pública. 

O livro “Reinventando o Governo”, publicado por Osborne e 
Gaebler em 1992, introduziu o conceito de "governo 
empreendedor" como uma abordagem pragmática para a 
administração pública. Os autores, em um tom prescritivo, 
resumiram em uma lista de 10 mandamentos a fórmula para 
converter uma organização pública burocrática em uma 
organização pública mais racional e eficaz. 

Relacione os mandamentos a seguir com suas respectivas 
definições. 

1. Governo catalisador 
2. Governo empreendedor 
3. Governo de resultados 

4. Governo descentralizado 
(   ) Os governos não devem assumir o papel de implementador 

de políticas públicas sozinhos, mas sim harmonizar a ação de 
diferentes agentes sociais na solução de problemas coletivos. 

(   ) Os governos devem envolver os servidores nos processos 
deliberativos, aproveitando o seu conhecimento e capacidade 
inovadora. 

(   ) Os governos devem esforçar-se a aumentar seus ganhos por 
meio de aplicações financeiras e ampliação da prestação de 
serviços. 

(   ) Os governos devem substituir o foco no controle de inputs 
para o controle de outputs e impactos de suas ações, e para 
isso adotar a administração por objetivos. 

Assinale a opção que indica a relação correta, na ordem 
apresentada. 

(A) 1 – 3 – 2 – 4. 

(B) 1 – 4 – 2 – 3. 
(C) 4 – 2 – 3 – 1. 
(D) 2 – 4 – 3 – 1. 
(E) 4 – 3 – 2 – 1. 

4  

Há diversas críticas ao modelo de Administração Burocrática. 
Após a Segunda Guerra Mundial, uma onda de oposição 
intelectual a esse modelo foi liderada por Simon, Waldo e 
Merton. Robert Merton formulou a crítica mais contundente e 
direta à Administração Burocrática, analisando seus efeitos 
prejudiciais nas organizações e em outras áreas da vida. Esses 
efeitos adversos foram denominados disfunções burocráticas. 

Com relação à Administração Burocrática, assinale (V) para a 
afirmativa verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) O termo "red tape" abrange as consequências da prescrição 
estrita de tarefas para a motivação dos servidores, a 
resistência às mudanças e a distorção dos objetivos devido à 
obediência cega às regras. 

(   ) O abuso da senioridade como critério para promoção 
funcional pode inibir a competição entre os servidores e 
promover um senso de integridade e corporativismo entre 
eles, levando a um afastamento dos interesses dos 
destinatários dos serviços prestados pela organização. 

(   ) A arrogância funcional pode fazer com que a organização 
negligencie as particularidades das necessidades individuais 
dos servidores. 

AS afirmativas são, respectivamente, 
(A) F – V – F. 
(B) F – V – V. 
(C) V – F – F. 

(D) V – V – F. 
(E) V – F – V. 
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5  

John, embaixador dos Estados Unidos da América no Brasil, está 
muito satisfeito com a celeridade do processamento dos 
expedientes da área diplomática no âmbito da Presidência da 
República.  

Desta forma, John determina que Max, seu subordinado direto, 
verifique qual órgão dispõe da atribuição de processar os 
expedientes da área diplomática em tramitação na Presidência da 
República, para que possa realizar elogio público.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 

14.600/2023, é correto afirmar que o elogio deverá ser 
direcionado  

(A) ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República. 

(B) à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da 
República. 

(C) à Assessoria Especial do Presidente da República. 

(D) à Secretária-Geral da Presidência da República. 

(E) ao Gabinete Pessoal do Presidente da República. 

6  

O Fundo de Investimento “Dex Capital”, de origem norte-
americana, tem interesse em investir na República Federativa do 
Brasil, injetando milhões de dólares no mercado brasileiro, 
gerando externalidades positivas.  

Nesse contexto, a entidade realiza uma série de diligências in loco 
para tomar ciência dos riscos a que estará submetida. Surge, 
assim, uma dúvida quanto ao lançamento de debêntures e 
valores mobiliários e à emissão de partes beneficiárias pelas 
empresas públicas. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 13.303/16, 
é correto afirmar que as empresas públicas  

(A) podem lançar debêntures ou outros títulos ou valores 
mobiliários, conversíveis em ações, mas não podem emitir 
partes beneficiárias. 

(B) podem lançar debêntures ou outros títulos ou valores 
mobiliários, conversíveis em ações, bem como podem emitir 
partes beneficiárias. 

(C) não podem lançar debêntures ou outros títulos ou valores 
mobiliários, conversíveis em ações, nem tampouco podem 
emitir partes beneficiárias. 

(D) podem lançar debêntures, mas não podem emitir outros 
títulos ou valores mobiliários, conversíveis em ações ou 
partes beneficiárias. 

(E) não podem lançar debêntures ou outros títulos ou valores 
mobiliários, conversíveis em ações, mas podem emitir partes 
beneficiárias. 

7  

Tício, após ser eleito Presidente da República, nomeia João como 
Ministro da Saúde e Cléber como Diretor de uma fundação 
pública.  Finda a gestão presidencial, João e Cléber, exonerados, 
buscam empregos na iniciativa privada.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 12.813/13, 
é correto afirmar que  

(A) João não poderá, no período de três meses, contado da data 
da exoneração, salvo quando expressamente autorizado, 
conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela 
Controladoria-Geral da União, celebrar com órgãos ou 
entidades do Poder Executivo federal ou estadual contratos 
de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo. Por outro lado, 
Cléber não está sujeito à esta limitação legal. 

(B) João e Cléber não poderão, no período de seis meses, 
contado da data da exoneração, salvo quando expressamente 
autorizado, conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública 
ou pela Controladoria-Geral da União, celebrar com órgãos 
ou entidades do Poder Executivo federal ou estadual 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou 
atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, aos 
órgãos ou entidades em que tenham ocupado os cargos. 

(C) João não poderá, no período de três meses, contado da data 
da exoneração, salvo quando expressamente autorizado, 
conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela 
Controladoria-Geral da União, estabelecer vínculo 
profissional com pessoa física ou jurídica que desempenhe 
atividade relacionada à área de competência do cargo 
ocupado. Por outro lado, Cléber não está sujeito à esta 
limitação legal. 

(D) João e Cléber não poderão, nos períodos, respectivamente, 
de seis meses e de três meses, contado da data da 
exoneração, salvo quando expressamente autorizado, 
conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela 
Controladoria-Geral da União, estabelecer vínculo 
profissional com pessoa física ou jurídica que desempenhe 
atividade relacionada às áreas de competência dos cargos 
ocupados. 

(E) João e Cléber não poderão, no período de seis meses, 
contado da data da exoneração, salvo quando expressamente 
autorizado, conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública 
ou pela Controladoria-Geral da União, estabelecer vínculo 
profissional com pessoa física ou jurídica que desempenhe 
atividade relacionada às áreas de competência dos cargos 
ocupados. 
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8  

O Poder Executivo do Município Alfa firmou convênio com a 
União visando obter transferências voluntárias do ente federal 
para implementação e expansão de políticas públicas na área de 
segurança pública. As transferências se dariam mês a mês, 
durante todo o período do ajuste firmado, condicionado, 
contudo, a que o ente municipal mantivesse suas despesas com 
pessoal dentro dos limites previstos na legislação. 

A Câmara de Vereadores do município Alfa realizou concurso 
público para provimento de novos cargos, ultrapassando os 
limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal para o Poder 
Legislativo, o que acarretou a imediata suspensão dos repasses 
por parte do Poder Executivo Federal. 

Nesse sentido, em tema de princípios da administração pública, 
em relação às transferências voluntárias da União para o 
Município Alfa, é correto afirmar que o descumprimento da 
condicionante do convênio: 

(A) não pode acarretar a interrupção dos repasses, em razão da 
incidência do princípio da intranscendência subjetiva das 
sanções. 

(B) pode acarretar a suspensão dos repasses, em razão da 
incidência do princípio da trascendência subjetiva das 
sanções. 

(C) pode acarretar a suspensão dos repasses, em razão da 
incidência do princípio da primazia dos gastos públicos.  

(D) não pode acarretar a suspensão dos repasses para o Poder 
Executivo, em razão da aplicação dos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

(E) pode acarretar a suspensão dos repasses para o Poder 
Executivo, em razão da aplicação do princípio da 
subjetividade mediata. 

9  

A sociedade empresária XYZ celebrou contrato administrativo 
com o Estado, após oferecer, na licitação, a proposta mais 
vantajosa para o erário. Durante a execução do contrato 
administrativo, o Poder Público toma ciência de que a entidade 
fraudou o processo licitatório. Com efeito, a Administração 
Pública pretende deflagrar um processo de responsabilização, 
prestigiando-se o contraditório e a ampla defesa, mas está 
preocupada com os prazos prescricionais.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 

14.133/2021, é correto afirmar que a prescrição ocorrerá em  

(A) oito anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, se 
restar demonstrado que a infração é permanente, do dia em 
que cessou a permanência, e, eventualmente, será suspensa 
por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

(B) oito anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, se 
restar demonstrado que a infração é permanente, do dia em 
que cessou a permanência, e, eventualmente, será suspensa 
pela celebração de acordo de leniência. 

(C) oito anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, se 
restar demonstrado que a infração é permanente, do dia em 
que cessou a permanência, e será suspensa pela instauração 
do processo de responsabilização. 

(D) cinco anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e, eventualmente, será interrompida pela 
celebração de acordo de leniência. 

(E) cinco anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será interrompida pela instauração do 
processo de responsabilização. 

10  

O Conselho Nacional de Desestatização, diretamente 
subordinado ao Presidente da República, designa data para que 
haja a deliberação sobre a desestatização da instituição 
financeira federal XYZ. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 9491/1997, 

é correto afirmar que  

(A) o Conselho deliberará mediante decreto, cabendo ao 
Presidente, além do voto de qualidade, a prerrogativa de 
deliberar, nos casos de urgência e relevante interesse, ad 
referendum do colegiado. 

(B) o Presidente do Conselho poderá requisitar Ministros de 
Estado, bem como representantes de entidades públicas ou 
privadas, para participar das reuniões, sem direito a voto. 

(C) o Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e, 
extraordinariamente, sempre que for convocado por seu 
Presidente. 

(D) participará da reunião, com direito a voto, o Presidente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES. 

(E) participará da reunião, sem direito a voto, um representante 
do Banco Central do Brasil. 

11  

A Administração Pública Federal, em razão da necessidade 
temporária de excepcional interesse público, busca contratar 
servidores temporários para atuar em atividades de assistência à 
saúde para povos indígenas. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 8.745/1993, 

é correto afirmar que a contratação será feita por tempo 
determinado, observado o prazo máximo de  

(A) quatro anos, admitindo-se a prorrogação do contrato, desde 
que o prazo total não exceda a cinco anos. 

(B) cinco anos, admitindo-se a prorrogação do contrato, desde 
que o prazo total não exceda a seis anos. 

(C) dois anos, admitindo-se a prorrogação do contrato, desde 
que o prazo total não exceda a três anos. 

(D) três anos, admitindo-se a prorrogação do contrato, desde que 
o prazo total não exceda a quatro anos. 

(E) seis anos, admitindo-se a prorrogação do contrato, desde que 
o prazo total não exceda a sete anos. 

12  

Durante mergulho realizado no lago XYZ, que banha os Estados 
do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Minas Gerais, João descobre 
a existência de recursos naturais de valor econômico elevado. 
Nesse contexto, os Governadores dos entes federativos 
supramencionados requerem que as respectivas Procuradorias 
Estaduais apresentem pareceres quanto à titularidade do lago 
propriamente dito.  

Nesse contexto, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que o lago XYZ pertence  

(A) ao Estado do Rio de Janeiro, ao Estado de São Paulo e ao 
Estado de Minas Gerais, proporcionalmente à área ocupada 
em cada ente federativo. 

(B) ao Estado do Rio de Janeiro, por estar a maior parte do 
espelho d’água do lago localizada no estado. 

(C) ao Estado de Minas Gerais, por ser João contratado por esse 
estado. 

(D) ao Estado de São Paulo, por ser o estado com maior 
densidade populacional. 

(E) à União.  

 

 



Câmara dos Deputados – Concurso Público 2023 FGV Conhecimento 

 

Área VIII – TARDE  Tipo  Branca – Página 6 

 

13  

João, servidor público, ocupante de cargo no âmbito da Agência 
Reguladora XYZ, recebe um convite para lecionar aos alunos do 
Curso de Direito da Universidade Federal Fluminense sobre as 
Ouvidorias no contexto destas autarquias especiais. 

Muito embora soubesse da existência das Ouvidorias no âmbito 
das Agências Reguladoras, João desconhecia por completo as 
normas a elas aplicáveis. Com efeito, o agente público passa a 
estudar as nuances o assunto.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 

13.848/2019, João poderá ensinar aos alunos que  

(A) o processo administrativo contra o ouvidor somente poderá 
ser instaurado pelo titular do ministério ao qual a agência 
está vinculada, por iniciativa de seu ministro ou do Ministro 
de Estado da Controladoria-Geral da União, em decorrência 
de representação promovida pelo conselho diretor ou pela 
diretoria colegiada da respectiva agência. 

(B) o ouvidor terá mandato de dois anos, vedada a recondução, 
no curso do qual somente perderá o cargo em caso de 
renúncia, condenação judicial transitada em julgado ou 
condenação em processo administrativo disciplinar. 

(C) o ouvidor será escolhido pelo conselho diretor da agência 
reguladora e por ele nomeado, desde que disponha de 
notório conhecimento em administração pública ou em 
regulação de setores econômicos. 

(D) ocorrendo vacância no cargo de ouvidor no curso do 
mandato, este será completado por sucessor investido, que 
exercerá o cargo pelo prazo remanescente, vedada a 
recondução. 

(E) os relatórios do ouvidor deverão ser encaminhados ao 
conselho diretor ou à diretoria colegiada da agência 
reguladora, que poderá se manifestar no prazo de quinze dias 
úteis. 

14  

A Administração Pública Federal, considerando os diuturnos 
avanços tecnológicos e a digitalização dos serviços públicos 
prestados pela União, busca celebrar contrato administrativo, 
cujo objeto seja a operação continuada de sistemas estruturantes 
de tecnologia da informação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 

14.133/2021, é correto afirmar que o contrato a ser celebrado 
poderá ter vigência máxima de  

(A) quinze anos. 

(B) vinte anos. 

(C) cinco anos. 

(D) dois anos. 

(E) dez anos. 

15  

João, magistrado, completa 75 anos de idade, ensejando a edição 
de ato administrativo de aposentadoria compulsória, em razão da 
dicção da Constituição Federal.  

Nesse cenário, considerando os elementos do ato administrativo, 
é correto afirmar que a idade de João é) 

(A) o objeto do ato administrativo, o qual dispõe, no caso 
apresentado, de natureza indeterminada.  

(B) o objeto do ato administrativo, o qual dispõe, no caso 
apresentado, de natureza determinada.  

(C) a motivação de fato do ato administrativo. 

(D) o motivo de direito do ato administrativo. 

(E) o móvel de fato do ato administrativo. 

16  

Matheus, agente público no exercício de suas funções, vem a 
praticar determinada conduta que, em tese, caracteriza ato 
doloso de improbidade administrativa. 

Preocupado com os efeitos deletérios decorrentes da 
responsabilização por improbidade administrativa, Matheus 
contrata o escritório de advocacia XYZ e requer que a sua banca 
de advogados ofereça potenciais estratégias de defesa. Nesse 
contexto, um dos patronos afirma que Matheus deveria celebrar, 
com o órgão ministerial, um acordo de não persecução cível.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº
 
8.429/92 

sobre a temática, é correto afirmar que 

(A) a celebração do acordo de não persecução cível pressupõe a 
concordância do ente federativo lesado, salvo se restar 
pactuado o ressarcimento integral do dano causado, hipótese 
em que se torna dispensável a referida aquiescência. 

(B) em caso de descumprimento do acordo de não persecução 
cível, o investigado ou o demandado ficará impedido de 
celebrar novo acordo pelo prazo de um ano, contado do 
efetivo descumprimento. 

(C) para fins de apuração do valor do dano a ser ressarcido, 
deverá ser realizada a oitiva da pessoa jurídica lesada, que se 
manifestará, com indicação dos parâmetros utilizados, no 
prazo de sessenta dias. 

(D) o acordo de não persecução cível poderá ser celebrado no 
curso da investigação de apuração do ilícito, no curso da ação 
de improbidade ou no momento da execução da sentença 
condenatória. 

(E) a celebração do acordo de não persecução cível prescindirá 
de homologação judicial, se ocorrer antes do ajuizamento da 
ação de improbidade administrativa. 

17  

Joana, jornalista independente, conhecedora de que a 
Constituição Federal confere enfoque especial ao princípio da 
publicidade, apresenta pedido de acesso a informações de 
interesse público, provenientes do Ministério da Saúde, sem, 
contudo, explicitar os motivos determinantes da solicitação 
formulada.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 

12.527/2011, é correto afirmar que  

(A) se não for autorizado o acesso por se tratar de informações 
total ou parcialmente sigilosas, a requerente poderá 
apresentar pedido de reconsideração, devendo ser 
informada, para tanto, sobre a autoridade competente para 
sua apreciação. 

(B) sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e 
do cumprimento da legislação aplicável, o órgão poderá 
oferecer meios para que a própria requerente possa 
pesquisar a informação de que necessitar. 

(C) o órgão público deverá autorizar ou conceder o acesso à 
informação disponível, no prazo máximo de cinco dias, 
prorrogável por igual período. 

(D) o acesso às informações solicitadas será negado, porquanto 
Joana não apresentou os motivos determinantes da 
solicitação formulada. 

(E) as informações armazenadas em formato digital serão 
fornecidas nesse formato, mediante acesso controlado em 
repartição pública. 
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Um veículo de comunicação de alcance nacional exibe matéria 
jornalística, em horário nobre, versando sobre fraudes em 
licitações públicas e contratos administrativos, perpetradas pela 
sociedade empresária XYZ em detrimento da União Federal. 
Apura-se que os prejuízos ao erário superam R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais).  

Nesse contexto, o Presidente da República concede, no dia 
seguinte, entrevista à imprensa, afirmando que a entidade 
privada será investigada na esfera administrativa e, caso os atos 
ilícitos sejam comprovados, a pessoa jurídica será punida.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o 

12.846/2013, é correto afirmar que 

(A) em caso de condenação, após a observância do contraditório 
e da ampla defesa, em processo administrativo de 
responsabilização, poderá ser aplicada multa à sociedade 
empresária XYZ, no valor de um décimo por cento a trinta por 
cento do faturamento líquido do último exercício anterior ao 
da instauração do processo administrativo, excluídos os 
tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, 
quando for possível sua estimação.  

(B) a comissão responsável pela condução do processo 
administrativo de responsabilização poderá, cautelarmente, 
suspender os efeitos dos atos perpetrados pela sociedade 
XYZ, que são objeto da investigação. 

(C) o processo administrativo para apuração da responsabilidade 
de pessoa jurídica será conduzido por comissão designada 
pela autoridade instauradora e composta por três ou mais 
servidores estáveis. 

(D) a natureza da responsabilidade administrativa e civil da 
sociedade empresária XYZ é objetiva, pelos atos lesivos 
praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. 

(E) a competência para a instauração e o julgamento do processo 
administrativo de apuração de responsabilidade da pessoa 
jurídica não poderá ser delegada. 

19  

Diversos municípios no âmbito do Estado de Minas Gerais 
possuem a intenção de contratar um consórcio público para a 
realização de objetivos de interesse comum.  

Nesse contexto, os Prefeitos das referidas municipalidades são 
informados de que, para a celebração do consórcio público, é 
necessária, como regra, a ratificação, mediante lei, do protocolo 
de intenções.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 11.107/05, é 

correto afirmar que  

(A) o protocolo de intenções deve definir o número de votos que 
cada ente da Federação consorciado possui na assembleia 
geral, em observância às contribuições financeiras ou 
econômicas a serem realizadas, até o limite de três votos 
para cada ente consorciado. 

(B) o contrato de consórcio público, caso assim preveja cláusula, 
pode ser celebrado por apenas uma parcela dos entes da 
Federação que subscreveram o protocolo de intenções. 

(C) é cláusula necessária do protocolo de intenções a que 
estabeleça as contribuições financeiras ou econômicas dos 
entes da Federação ao consórcio público. 

(D) a ratificação pode ser realizada com reserva que, aceita por 
um terço dos demais entes subscritores, implicará 
consorciamento parcial ou condicional. 

(E) a ratificação realizada após seis meses da subscrição do 
protocolo de intenções dependerá de homologação da 
assembleia geral do consórcio público. 

20  

A entidade ABC, sem fins lucrativos, distribui alimentos não 
perecíveis a pessoas hipossuficientes econômicas que residem no 
Município Alfa. Nesse contexto, considerando o aniversário de 
dez anos da pessoa jurídica, que se aproxima, é realizado pedido, 
junto à municipalidade, de fechamento da rua XYZ, para fins de 
uso privativo pela entidade, visando às festividades decorrentes 
da data marcante. O Poder Público, então, edita um ato 
administrativo discricionário e precário, para consentir que a 
entidade utilize privativamente o bem público supracitado. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes quanto ao uso privativo de bem 
público, é correto afirmar que o ato administrativo editado pelo 
Poder Público caracteriza uma 

(A) permissão de uso condicionada. 

(B) concessão de uso urbanística. 

(C) permissão de uso urbanística. 

(D) autorização de uso. 

(E) cessão de uso. 

21  

O Presidente da República, insatisfeito com decisões tomadas no 
âmbito da Caixa Econômica Federal e do Ministério da Fazenda, 
solicita que seus assessores diretos lhe informem sobre as 
peculiaridades jurídicas que as envolvem, em especial sobre a 
existência ou não de relação de hierarquia e subordinação, para 
que possa adotar a medida mais adequada para o cenário 
apresentado.  

Nesse cenário, é correto afirmar que como a Caixa Econômica 
Federal é uma 

(A) sociedade de economia mista, fruto da descentralização 
administrativa, não há relação de subordinação com a 
Administração Pública Direta. Por outro lado, em sendo o 
Ministério da Fazenda um órgão público, decorrente da 
desconcentração administrativa, há relação de subordinação 
com a Presidência da República. 

(B) sociedade de economia mista, fruto da descentralização 
administrativa, há relação de subordinação com a 
Administração Pública Direta. No mesmo sentido, em sendo o 
Ministério da Fazenda um órgão público, decorrente da 
desconcentração administrativa, há relação de subordinação 
com a Presidência da República. 

(C) empresa pública, fruto da descentralização administrativa, 
não há relação de subordinação com a Administração Pública 
Direta. Por outro lado, em sendo o Ministério da Fazenda um 
órgão público, decorrente da desconcentração 
administrativa, há relação de subordinação com a Presidência 
da República. 

(D) empresa pública, fruto da desconcentração administrativa, 
não há relação de subordinação com a Administração Pública 
Direta. Por outro lado, em sendo o Ministério da Fazenda um 
órgão público, decorrente da descentralização administrativa, 
há relação de subordinação com a Presidência da República. 

(E) empresa pública, fruto da desconcentração administrativa, há 
relação de tutela com a Administração Pública Direta. No 
mesmo sentido, em sendo o Ministério da Fazenda um órgão 
público, decorrente da descentralização administrativa, há 
relação de subordinação com a Presidência da República. 
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Jonas, servidor público ocupante de cargo público no âmbito do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), se encaminhava, por meio de uma bicicleta 
elétrica cedida pela entidade, ao local em que realizaria estudos 
de viabilidade ambiental de um grande empreendimento 
localizado no Sudeste do Brasil. Contudo, por negligência, Jonas 
atropelou Caio, particular que praticava esportes em um calçadão 
e que, por conseguinte, sofreu uma fratura exposta no braço 
esquerdo. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que o  

(A) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis e Jonas responderão, solidariamente, 
pelos danos causados ao particular Caio, sendo certo que a 
responsabilidade do IBAMA é objetiva, à luz da teoria do risco 
administrativo, e a responsabilidade de Jonas é subjetiva, 
devendo-se demonstrar o elemento anímico deste. 

(B) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis responderá, subjetivamente, pelos 
danos causados ao particular Caio, por estar sujeito ao 
mesmo regime jurídico aplicável às entidades que atuam no 
mercado. 

(C) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis e a União responderão, objetiva e 
solidariamente, pelos danos causados ao particular Caio, à luz 
da teoria do risco administrativo. 

(D) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis responderá, objetivamente, pelos danos 
causados ao particular Caio, à luz da teoria do risco 
administrativo. 

(E) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis responderá, objetivamente, pelos danos 
causados ao particular Caio, à luz da teoria do risco integral. 

23  

A organização da sociedade civil XYZ, conhecedora do Terceiro 
Setor e da instituição, por meio de lei, do Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social, apresenta proposta ao Poder 
Público, objetivando à celebração de parceria.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 13.019/14, é 

correto afirmar que  

(A) encaminhada a proposta, em observância às formalidades 
legais, a Administração Pública deverá torná-la pública em 
seu sítio eletrônico e, verificada a conveniência e 
oportunidade para realização do Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social, o instaurará para oitiva da 
sociedade sobre o tema. 

(B) a realização do Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social implicará na execução do chamamento público, mas 
não necessariamente na celebração da parceria, que 
acontecerá de acordo com os interesses da administração. 

(C) o Procedimento de Manifestação de Interesse Social é um 
instrumento que poderá ser utilizado pelas organizações da 
sociedade civil e pelos movimentos sociais, mas não por 
cidadãos isoladamente considerados. 

(D) a proposição ou a participação no Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social impede a organização da 
sociedade civil ou o movimento social de participar do 
chamamento público subsequente. 

(E) condiciona-se a realização de chamamento público e a 
celebração de parceria à prévia realização de Procedimento 
de Manifestação de Interesse Social. 

24  

João, após ser convocado, na forma da lei, participa de uma 
sessão plenária do Tribunal do Júri, exercendo a função de 
jurado.  Matheus, por sua vez, após ser aprovado em concurso 
público, exerce, por seis meses, funções públicas no âmbito do 
Município Alfa. Contudo, o seu concurso público vem a ser 
anulado judicialmente e Matheus deixa os quadros da 
Administração Pública. Por derradeiro, Guilherme exerce as suas 
funções na Petrobras, após lograr êxito em certame público.  

Nesse cenário, considerando as espécies de agentes públicos e o 
período em que João, Matheus e Guilherme exerceram as 
funções, é correto afirmar que  

(A) João é um particular em colaboração, espécie de agente 
público de fato necessário. Matheus, por sua vez, é um 
agente público de fato putativo. Por fim, Guilherme é um 
servidor público estatutário, modalidade de agente público 
de direito. 

(B) João é um particular em colaboração, espécie de agente 
público de fato necessário. Matheus, por sua vez, é um 
agente público de fato putativo. Por fim, Guilherme é um 
servidor público celetista, modalidade de agente público de 
direito. 

(C) João é um servidor público temporário, espécie de agente 
público de direito. Matheus, por sua vez, é um agente público 
de fato putativo. Por fim, Guilherme é um servidor público 
celetista, modalidade de agente público de direito. 

(D) João é um particular em colaboração, espécie de agente 
público de direito. Matheus, por sua vez, é um agente público 
de fato putativo. Por fim, Guilherme é um servidor público 
celetista, modalidade de agente público de direito. 

(E) João não é considerado um agente público. Matheus, por sua 
vez, é um agente público de fato necessário. Por fim, 
Guilherme é um servidor público estatutário, modalidade de 
agente público de direito. 

25  

João, Delegado de Polícia no âmbito da Polícia Civil do Estado de 
Minas Gerais, encaminha um inquérito policial, devidamente 
relatado, ao Ministério Público, com o indiciamento de Tício pela 
suposta prática do crime de roubo circunstanciado pelo emprego 
de arma de fogo.  

Matheus, agente público que atua no âmbito da vigilância 
sanitária, fiscaliza o estabelecimento comercial XYZ, apreendendo 
dezenas de produtos com prazos de validade expirados.  

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que a atuação de 
João é uma manifestação da polícia 

(A) administrativa que recai sobre indivíduos. Por outro lado, a 
conduta de Matheus é uma manifestação da polícia judiciária, 
que recai sobre atividades, bens e direitos dos indivíduos. 

(B) administrativa, exaurindo-se em si mesma. Por outro lado, a 
conduta de Matheus é uma manifestação da polícia judiciária, 
que tem caráter eminentemente repressivo.  

(C) judiciária, exaurindo-se em si mesma. Por outro lado, a 
conduta de Matheus é uma manifestação da polícia 
administrativa, que tem caráter eminentemente repressivo.  

(D) judiciária, de caráter eminentemente repressivo. Por outro 
lado, a conduta de Matheus é uma manifestação da polícia 
administrativa, que se exaure em si mesma.  

(E) administrativa, de caráter eminentemente repressivo. Por 
outro lado, a conduta de Matheus é uma manifestação da 
polícia judiciária, que se exaure em si mesma. 
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O Governador do Estado do Rio de Janeiro, ao visitar uma feira 
internacional relacionada à inovação tecnológica, deparou com 
um projeto, em desenvolvimento nos Estados Unidos da América, 
para que trens possam viajar em altíssima velocidade e de forma 
segura. 

Nesse contexto, partindo da premissa de que os serviços públicos 
devem se adaptar à evolução tecnológica, o Chefe do Poder 
Executivo determinou que a sua equipe realizasse estudos sobre 
a viabilidade de se proceder à instalação e à operação dos 
referidos trens no Estado do Rio de Janeiro. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 8.987/95, é 

correto afirmar que se está diante da manifestação do  
princípio da  

(A) continuidade. 

(B) mutabilidade. 

(C) generalidade. 

(D) neutralidade. 

(E) modicidade. 

27  

Após a observância do procedimento licitatório, o Município do 
Rio de Janeiro e a concessionária ABC celebraram contrato 
administrativo, visando à prestação do serviço público de 
transporte urbano intramunicipal. Nada obstante, alguns meses 
após o início da execução da avença, o Poder Concedente, com o 
fim de garantir a adequação na prestação do serviço, intervém na 
concessão.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 8.987/95, é 

correto afirmar que  

(A) declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no 
prazo de sessenta dias, instaurar procedimento 
administrativo para comprovar as causas determinantes da 
medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de 
ampla defesa. 

(B) se ficar comprovado que a intervenção não observou os 
pressupostos legais e regulamentares será declarada sua 
nulidade, com a extinção do contrato de concessão, sem 
prejuízo do direito à indenização por parte da concessionária. 

(C) cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a 
administração do serviço será devolvida à concessionária, 
precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 

(D)  o procedimento administrativo instaurado para apurar 
responsabilidades e as causas determinantes da intervenção 
deverá ser concluído no prazo de até cento e vinte dias, sob 
pena de considerar-se inválida a intervenção. 

(E) a intervenção far-se-á por resolução do poder concedente, 
que conterá a designação do interventor e os objetivos e 
limites da medida. 

28  

A União Federal, visando à implementação de grandes 
investimentos na área de infraestrutura no Norte do país, realiza 
estudos embrionários para a execução dos projetos. No contexto 
das parcerias público-privadas, as peculiaridades envoltas às 
sociedades de propósito específico chamam a atenção dos 
gestores federais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 

11.079/2004, é correto afirmar que  

(A) é vedado à Administração Pública ser titular da maioria do 
capital votante das sociedades de propósito específico, salvo 
em caso de eventual aquisição da maioria do capital votante 
da entidade por instituição financeira controlada pelo Poder 
Público, em caso de inadimplemento de contratos de 
financiamento. 

(B) a sociedade de propósito específico deverá obedecer a regras 
de governança corporativa e adotar contabilidade, 
demonstrações financeiras e mecanismos de compliance 
padronizadas em âmbito internacional. 

(C) após a celebração do contrato, mas antes do início da sua 
execução, deverá ser constituída sociedade de propósito 
específico, incumbida de implantar e gerir o objeto da 
parceria. 

(D) a sociedade de propósito específico assumirá a forma de 
companhia fechada, proscrevendo-se a negociação de valores 
mobiliários no mercado. 

(E) a transferência do controle da sociedade de propósito 
específico prescinde da autorização expressa da 
Administração Pública. 

29  

João, residente e domiciliado no Município de São Paulo, é 
usuário diuturno do serviço público metroviário. Contudo, no 
último ano, o particular vem observando a queda na qualidade 
do serviço. Nesse contexto, João comenta com Guilherme, seu 
colega de trabalho, sobre as mazelas que afligem o serviço 
público sob comento. Guilherme, de pronto, sugere que o seu 
amigo, enquanto usuário, apresente uma manifestação perante a 
administração pública sobre a matéria. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei n

o
 13.460/17, é correto afirmar que 

(A) no caso de manifestação por meio eletrônico, respeitada a 
legislação específica de sigilo e proteção de dados, poderá a 
administração pública ou sua ouvidoria requerer meio de 
certificação da identidade do usuário. 

(B) caso não haja ouvidoria, o usuário poderá apresentar 
manifestações diretamente aos agentes públicos que 
executam os serviços, os quais deverão repassá-las aos 
superiores hierárquicos imediatos. 

(C) no caso de manifestação por correspondência convencional, 
os órgãos e entidades públicos deverão colocar à disposição 
dos usuários formulários padronizados, que deverão ser por 
estes utilizados. 

(D) a manifestação será dirigida à ouvidoria do órgão ou entidade 
responsável e conterá a identificação do requerente, salvo se 
este manifestar o interesse em apresentar denúncia anônima. 

(E) a manifestação poderá ser feita por meio eletrônico, ou 
correspondência convencional, ou verbalmente, hipótese em 
que deverá ser gravada em áudio e vídeo. 
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O Ministro da Fazenda determina, em reunião com especialistas 
na seara econômica, que sejam apresentadas propostas para 
zerar ou arrefecer o déficit primário, com o objetivo precípuo de 
atrair investimentos externos para o país.   

Desta forma, João, assessor direto do agente político, cita a 
possibilidade de desestatização de empresas públicas e de 
sociedades de economia mista, fazendo referência ao Fundo de 
Apoio à Estruturação de Parcerias (FAEP), o qual terá por 
finalidade a prestação onerosa, por meio de contrato, de serviços 
técnicos profissionais especializados para a estruturação de 
parcerias de investimentos e de medidas de desestatização. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 

13.334/2016, é correto afirmar que o Fundo de Apoio à 
Estruturação de Parcerias (FAEP)  

(A) não pagará rendimentos a seus cotistas, assegurado a 
qualquer deles o direito de requerer o resgate total ou parcial 
de suas cotas, fazendo-se a liquidação com base na situação 
patrimonial do Fundo, sendo vedado o resgate de cotas em 
valor superior ao montante de recursos financeiros 
disponíveis ainda não vinculados às estruturações integradas 
já contratadas, nos termos do estatuto. 

(B) terá natureza pública e patrimônio próprio separado do 
patrimônio dos cotistas, será sujeito a direitos e obrigações 
próprios e terá capacidade de celebrar, em seu nome, 
contratos, acordos ou qualquer ajuste que estabeleça 
deveres e obrigações e que seja necessário à realização de 
suas finalidades. 

(C) destinará parcela do preço recebido por seus serviços como 
remuneração ao Banco Central do Brasil pela administração, 
gestão e representação do Fundo, de acordo com o seu 
estatuto. 

(D) será administrado, gerido e representado judicial e 
extrajudicialmente pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 

(E) possuirá prazo inicial de cinco anos, renovável por iguais 
períodos. 

31  

João, servidor público no âmbito do Município Alfa, praticou um 
ilícito administrativo, dando azo à deflagração de um processo 
administrativo disciplinar em seu detrimento.  Nesse contexto, a 
autoridade competente nomeia três servidores para atuarem na 
comissão disciplinar. Verifica-se, contudo, que um dos servidores 
não é estável, muito embora a legislação de regência do 
Município exija que os três integrantes da comissão disciplinar o 
sejam. 

Assim sendo, a autoridade competente edita um ato 
administrativo, excluindo o servidor em estágio probatório da 
comissão, com a sua substituição por outro agente público 
estável. 

Nesse cenário, à luz do entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que se está diante 
da seguinte espécie de convalidação voluntária do ato 
administrativo: 

(A) ratificação, que recai sobre o motivo do ato administrativo. 

(B) conversão, que recai sobre o objeto do ato administrativo. 

(C) conversão, que recai sobre a forma do ato administrativo. 

(D) reforma, que recai sobre o objeto do ato administrativo. 

(E) reforma, que recai sobre a forma do ato administrativo. 

32  

Um determinado bem de propriedade de João, particular, é 
objeto de tombamento compulsório, por constituir parte 
integrante do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Nesse contexto, João é informado de que, em razão do 
tombamento, deverá observar determinadas regras relacionadas 
ao bem, nos termos da legislação de regência. Em assim sendo, o 
particular acaba por estudar a temática, para evitar qualquer 
problema junto ao Poder Público. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Decreto- 
Lei nº 25/37, é correto afirmar que 

(A) as coisas tombadas não poderão, em caso nenhum, ser 
destruídas, demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia 
autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, 
sob pena de multa de cinquenta por cento do dano causado. 

(B) no caso de transferência de propriedade dos bens tombados 
de propriedade particular, deverá o adquirente, dentro do 
prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento 
sobre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, salvo se 
a hipótese versar sobre transmissão judicial ou causa mortis. 

(C) no caso de furto ou roubo de qualquer objeto tombado, o 
respectivo proprietário deverá dar conhecimento do fato ao 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro 
do prazo de dez dias, sob pena de multa de dez por cento 
sobre o valor da coisa. 

(D) na hipótese de deslocação de bens tombados de propriedade 
particular, deverá o proprietário, dentro do prazo de sessenta 
dias, sob pena de multa de dez por cento sobre o respectivo 
valor, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido 
deslocados. 

(E) a coisa tombada poderá sair do país pelo prazo máximo de 
quinze dias, sem transferência de domínio e para fim de 
intercâmbio cultural. 

33  

João e Maria, sócios da sociedade empresária XYZ, deliberam 
sobre a importância de que a entidade participe de um 
procedimento de pré-qualificação em âmbito federal, visando à 
celebração de contratos administrativos com a União Federal. 
Desta forma, os agentes buscam e, efetivamente obtêm, junto a 
especialistas, informações que versam sobre este procedimento 
auxiliar das licitações.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 14.133/21 

sobre a pré-qualificação, é correto afirmar que: 

(A) a apresentação de documentos far-se-á perante órgão ou 
comissão indicada pela Administração, que deverá examiná-
los no prazo máximo de quinze dias úteis e determinar 
correção ou reapresentação de documentos, quando for o 
caso, com vistas à ampliação da competição. 

(B) quando aberta a bens, poderá ser exigida a comprovação de 
que a entidade tem capacidade de fornecer um quantitativo 
mínimo fixado pela Administração. 

(C) a pré-qualificação terá validade de um ano, no máximo, e 
poderá ser atualizada após três meses do procedimento 
inicial. 

(D) a licitação que se seguir ao procedimento da pré-qualificação 
deverá ser restrita a licitantes ou bens pré-qualificados. 

(E) os bens e os serviços pré-qualificados deverão integrar o 
catálogo de bens e serviços da Administração. 
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A sociedade empresária XYZ é credenciada, após a observância 
das formalidades legais, como uma Empresa Estratégica de 
Defesa (EED), por ser essencial para a promoção do 
desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro e 
fundamental para a preservação da segurança e da defesa 
nacional contra ameaças externas. 

Nada obstante, após anos na condição de Empresa Estratégica de 
Defesa (EED), a sociedade empresária, por intermédio da sua 
diretoria executiva, entende que se está diante de um momento 
propício para o descredenciamento, para que a sociedade possa 
dar atenção a outras searas do mercado interno e internacional. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 12.598/12, 
é correto afirmar que 

(A) quando houver risco para o interesse da defesa nacional, a 
empresa poderá ser obrigada a permanecer na condição de 
Empresa Estratégica de Defesa (EED) por até três anos, a 
contar do pedido de descredenciamento. 

(B) o descredenciamento a pedido da Empresa Estratégica de 
Defesa (EED) não afasta a obrigatoriedade do cumprimento 
das obrigações relacionadas com a continuidade produtiva no 
País, até que outra sociedade empresária assuma a sua 
posição. 

(C) o Ministério da Defesa comunicará a perda da condição de 
Empresa Estratégica de Defesa (EED) ao Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria 
de Inovação e Micro e Pequenas Empresas da Secretaria 
Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da 
Economia, para informação à respectiva junta comercial e 
consequente anotação nos registros da empresa. 

(D) o Presidente da República poderá negar o 
descredenciamento imediato da Empresa Estratégica de 
Defesa (EED) quando houver risco para o interesse da defesa 
nacional. 

(E) o descredenciamento de pessoa jurídica como Empresa 
Estratégica de Defesa (EED) observará procedimento 
estabelecido em ato do Presidente da República. 

35  

João, empresário, comenta com Ricardo, particular e amigo de 
longa data, que foi instaurado um inquérito civil, por parte do 
Ministério Público, para apurar supostos danos causados ao meio 
ambiente pela sociedade empresária de que é socio majoritário. 
Ato contínuo, Ricardo solicita dez mil reais ao empresário João, a 
pretexto de influir na atuação do representante do Ministério 
Público, com quem teria uma relação de afinidade.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal 
quanto aos crimes contra a Administração Pública, é correto 
afirmar que a conduta praticada por Ricardo caracteriza o crime 
de  

(A) exploração de prestígio. 

(B) favorecimento pessoal. 

(C) tráfico de influência. 

(D) patrocínio infiel. 

(E) tergiversação. 

36  

A Lei n
o
 13.303/2016 trouxe à baila um Capítulo próprio para 

tratar da fiscalização das sociedades de economia mista e das 
empresas públicas pelo Estado e pela sociedade, prestigiando-se, 
assim, os princípios constitucionais previstos no artigo 37, caput, 
da Constituição Federal.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 

13.303/2016, é correto afirmar que  

(A) as atas e demais expedientes oriundos de reuniões 
extraordinárias, dos conselhos de administração ou fiscal das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista, 
inclusive gravações e filmagens, quando houver, deverão ser 
disponibilizados para os órgãos de controle, desde que haja 
determinação judicial. 

(B) as informações que sejam revestidas de sigilo bancário, 
estratégico, comercial ou industrial serão assim identificadas, 
respondendo o servidor administrativa, civil e penalmente 
pelos danos causados à empresa pública ou à sociedade de 
economia mista e a seus acionistas em razão de eventual 
divulgação indevida. 

(C) as informações das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista relativas a licitações e contratos, salvo 
aqueles referentes a bases de preços, constarão de bancos de 
dados eletrônicos atualizados e com acesso em tempo real 
aos órgãos de controle competentes. 

(D) as demonstrações contábeis auditadas da empresa pública e 
da sociedade de economia mista serão arquivadas em 
formato eletrônico, podendo ser disponibilizadas aos 
interessados, mediante requerimento. 

(E) os critérios para a definição do que deve ser considerado 
sigilo estratégico, comercial ou industrial serão estabelecidos 
na lei que autorizou a criação da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista. 

37  

Jonas constrói, irregularmente, uma edificação residencial no 
âmbito de uma área de proteção permanente. Nesse contexto, 
ao tomar conhecimento dos fatos, a Administração Pública 
comparece ao local e, sem a manifestação prévia do Poder 
Judiciário, como providência inicial, procede à demolição da 
construção, mesmo sem risco de agravamento do dano 
ambiental ou grave risco à saúde. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que a atuação da 
Administração Pública é  

(A) ilegal, porquanto não se poderia, no contexto narrado, sem a 
intervenção do Poder Judiciário, demolir a construção 
realizada. 

(B) ilegal, porquanto não se poderia, sem a intervenção do Poder 
Legislativo, demolir a construção realizada, sendo a 
demolição administrativa cabível somente após a notificação 
do particular para se defender em três dias 

(C) legal, sendo uma manifestação da autoexecutoriedade do 
poder de polícia. 

(D) legal, sendo uma manifestação da exigibilidade do poder 
hierárquico. 

(E) legal, sendo uma manifestação da exigibilidade do poder de 
polícia. 



Câmara dos Deputados – Concurso Público 2023 FGV Conhecimento 

 

Área VIII – TARDE  Tipo  Branca – Página 12 

 

38  

A Administração Pública Federal abriu procedimento licitatório 
com o objetivo precípuo de celebrar, posteriormente, contrato 
administrativo. Contudo, na fase de julgamento, verificou-se que 
houve empate entre as propostas apresentadas por três 
sociedades empresárias. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 14.133/21, 

serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 
ordem: 

(A) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; desenvolvimento pelo licitante de programa de 
integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho; e 
desenvolvimento pelo licitante de programa de inclusão para 
pessoas com deficiência no ambiente de trabalho. 

(B) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; avaliação do desempenho contratual prévio dos 
licitantes; desenvolvimento pelo licitante de programa de 
integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 
desenvolvimento pelo licitante de programa de inclusão para 
pessoas com deficiência no ambiente de trabalho; e 
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho. 

(C) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; avaliação do desempenho contratual prévio dos 
licitantes; desenvolvimento pelo licitante de ações de 
equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho; 
e desenvolvimento pelo licitante de programa de inclusão 
para pessoas com deficiência no ambiente de trabalho. 

(D) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; avaliação do desempenho contratual prévio dos 
licitantes; desenvolvimento pelo licitante de ações de 
equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho; 
e desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

(E) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; avaliação do desempenho contratual prévio dos 
licitantes; desenvolvimento pelo licitante de programa de 
integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; e 
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho. 

39  

Durante o período eleitoral, em um cenário de normalidade 
institucional, o Poder Público utilizou a escola privada XYZ para 
alocar urnas eletrônicas e mesários. Findo o dia das eleições, o 
espaço utilizado foi liberado pela Administração Pública e os 
proprietários do imóvel verificaram a existência de danos 
materiais variados no local, provenientes, em tese, do processo 
eleitoral. Dessa forma, a escola pretende ingressar com ação 
indenizatória em face do Estado. 

Nesse cenário, no contexto da intervenção branda do Estado na 
propriedade privada, é correto afirmar que se está diante de uma 

(A) requisição administrativa, instituto fruto de construção 
doutrinária, sem previsão legal. Caso a entidade privada 
deseje ingressar com ação indenizatória em face do Estado, o 
prazo prescricional é de cinco anos. 

(B) limitação administrativa, instituto fruto de construção 
doutrinária, sem previsão legal. Caso a entidade privada 
deseje ingressar com ação indenizatória em face do Estado, o 
prazo prescricional é de dez anos. 

(C) ocupação temporária, instituto fruto de construção 
doutrinária, sem previsão legal. Caso a entidade privada 
deseje ingressar com ação indenizatória em face do Estado, o 
prazo prescricional é de dez anos. 

(D) limitação administrativa, instituto que dispõe de previsão 
legal. Caso a entidade privada deseje ingressar com ação 
indenizatória em face do Estado, o prazo prescricional é de 
cinco anos. 

(E) ocupação temporária, instituto que dispõe de previsão legal. 
Caso a entidade privada deseje ingressar com ação 
indenizatória em face do Estado, o prazo prescricional é de 
cinco anos. 

40  

Em âmbito federal, uma determinada autoridade competente, 
em observância às formalidades legais, procede à convocação de 
uma reunião para fins de tomada de decisão coordenada, com o 
objetivo de simplificar um complexo processo administrativo.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 9.784/99 e 

da Lei n
o 

14.210/21, é correto afirmar que 

(A) no âmbito da Administração Pública federal, as decisões 
administrativas que exijam a participação de dois ou mais 
setores, órgãos ou entidades poderão ser tomadas mediante 
decisão coordenada, sempre que for justificável pela 
relevância da matéria e houver discordância que prejudique a 
celeridade do processo administrativo decisório. 

(B) a participação na reunião, na qualidade de ouvinte, por 
eventual interessado, sem direito a voz, será deferida por 
decisão irrecorrível da autoridade responsável pela 
convocação da decisão coordenada. 

(C) a decisão coordenada obedecerá aos princípios da legalidade, 
da eficiência e da transparência, vedada a utilização da 
simplificação do procedimento e da concentração das 
instâncias decisórias. 

(D) a decisão coordenada deverá ser aplicada, 
preferencialmente, aos processos administrativos em que 
estejam envolvidas autoridades de Poderes distintos. 

(E) a decisão coordenada não exclui a responsabilidade originária 
de cada órgão ou autoridade envolvida. 
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A sociedade empresária XYZ pretende realizar grandes 
investimentos no Brasil. Contudo, os acionistas da entidade 
demonstram preocupação com a volatilidade do país, em especial 
com potenciais casos de corrupção, os quais, invariavelmente, 
acabam por repercutir no mercado. 

Dessa forma, em cumprimento às determinações dos superiores 
hierárquicos, os colaboradores da empresa buscam informações, 
junto a agentes públicos, sobre o assunto. Após dias de intensas 
pesquisas, é designada uma reunião, na sede da sociedade 
empresária, ocasião em que os sócios são informados sobre a 
existência, em âmbito federal, da Controladoria-Geral da União, a 
qual busca, dentre as suas diversas competências, defender o 
patrimônio público. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o 

14.600/23 
sobre a Controladoria-Geral da União, é correto afirmar que 

(A) a Advocacia-Geral da União encaminhará à Controladoria-
Geral da União os casos que configurarem improbidade 
administrativa e aqueles que recomendarem a 
indisponibilidade de bens e o ressarcimento ao erário e 
provocará, sempre que necessário, a atuação do Tribunal de 
Contas da União, da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda, dos órgãos do Sistema de 
Gestão de Riscos e Controle Interno do Poder Executivo 
federal e, quando houver indícios de responsabilidade penal, 
da Polícia Federal, do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública e do Ministério Público Federal, inclusive quanto a 
representações ou a denúncias manifestamente caluniosas. 

(B) para o desempenho de suas atividades, a Controladoria-Geral 
da União deverá ter acesso irrestrito a informações, a 
documentos, a bases de dados, a procedimentos e a 
processos administrativos, salvo os julgados há mais de cinco 
anos ou já arquivados, hipótese em que os órgãos e as 
entidades da administração pública federal ficam obrigados a 
atender às requisições no prazo indicado e se tornam o órgão 
de controle corresponsável pela guarda, pela proteção e, 
conforme o caso, pela manutenção do sigilo compartilhado. 

(C) os titulares dos órgãos do Sistema de Gestão de Riscos e 
Controle Interno do Poder Executivo federal cientificarão o 
Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União acerca 
de falhas, de irregularidades e de alertas de risco que, 
registrados em seus relatórios, tratem de atos ou fatos 
atribuíveis a agentes da administração pública federal e dos 
quais tenha resultado ou possa resultar prejuízo ao erário de 
valor superior ao limite estabelecido pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil. 

(D) os órgãos e as entidades da administração pública federal 
ficam obrigados a atender às requisições e às solicitações do 
Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União e a 
comunicar-lhe a instauração de processo administrativo, se 
verificarem, em tese, a possibilidade de aplicação da sanção 
disciplinar de demissão. 

(E) compete à Secretaria de Controle Interno da Casa Civil da 
Presidência da República exercer as atividades de auditoria 
interna e fiscalização sobre a Controladoria-Geral da União. 

42  

O Ministério da Justiça recebe diversos requerimentos escritos de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
interessadas em obter a qualificação de Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). 

Nesse cenário, desde que preenchidos os requisitos previstos na 
Lei nº 9.790/99, é correto afirmar que a qualificação de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) 
poderá ser concedida a uma 

(A) escola privada dedicada ao ensino formal não gratuito. 

(B) associação privada que promove o voluntariado. 

(C) entidade que comercializa planos de saúde. 

(D) instituição religiosa. 

(E) organização social. 

43  

A Agência Reguladora XYZ tem a intenção de alterar ato 
normativo de interesse geral dos usuários de um determinado 
serviço público. Busca-se, antes da tomada de decisão pelo 
conselho diretor da entidade, a implementação de uma consulta 
pública sobre a matéria. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 13.848/19, é 

correto afirmar que  

(A) compete ao órgão responsável no Ministério da Justiça 
opinar, quando considerar pertinente, sobre os impactos 
regulatórios de minutas e propostas de alteração de atos 
normativos de interesse geral dos agentes econômicos, 
consumidores ou usuários dos serviços prestados submetidas 
a consulta pública pela agência reguladora. 

(B) a agência reguladora deverá disponibilizar na sede e no 
respectivo sítio na internet, com antecedência mínima de dez 
dias da data marcada para o início da consulta pública, os 
estudos, os dados e o material técnico usados como 
fundamento para as propostas submetidas aos interessados, 
ressalvados aqueles de caráter sigiloso. 

(C) o posicionamento da agência reguladora sobre as críticas ou 
as contribuições apresentadas no processo de consulta 
pública deverá ser disponibilizado na sede da agência e no 
respectivo sítio na internet em até trinta dias úteis após a 
reunião do conselho diretor ou da diretoria colegiada para 
deliberação final sobre a matéria. 

(D) o período de consulta pública terá início após a publicação do 
respectivo despacho ou aviso de abertura no Diário Oficial da 
União e no sítio da agência na internet, e terá duração 
máxima de 45 quarenta e cinco dias, ressalvado caso 
excepcional de urgência e relevância, devidamente motivado. 

(E) as críticas e as sugestões encaminhadas pelos interessados 
deverão ser disponibilizadas na sede da agência e no 
respectivo sítio na internet em até quinze dias úteis após o 
término do prazo da consulta pública. 
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João e Guilherme, amigos de longa data, conversavam sobre as 
dificuldades inerentes ao ingresso no mercado de trabalho 
formal. Durante os debates, Guilherme perguntou o motivo pelo 
qual João não vem a ocupar um cargo em comissão no gabinete 
de seu genitor, que é Juiz de Direito. Em assim sendo, o último o 
explicou que a prática caracterizaria o que se denomina de 
nepotismo, sendo vedado pela ordem jurídica pátria. 

Nesse cenário, é correto afirmar que a vedação ao nepotismo 
consagrada, em um primeiro momento, 

(A) por intermédio do Enunciado nº 13 da Súmula Vinculante, 
ratificada, posteriormente, pela Resolução nº 07/05 do 
Conselho Nacional de Justiça, alcança a nomeação de 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas. 

(B) por intermédio do Enunciado n
o
 13 da Súmula Vinculante, 

ratificada, posteriormente, pela Resolução nº 07/05 do 
Conselho Nacional de Justiça, alcança a nomeação de 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o segundo grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas. 

(C) por intermédio do Enunciado nº 13 da Súmula Vinculante, 
ratificada, posteriormente, pela Resolução 07/2005 do 
Conselho Nacional de Justiça, alcança a nomeação de 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o quarto grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas. 

(D) pela Resolução 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, 
ratificada, posteriormente, por intermédio do Enunciado  
n

o
 13 da Súmula Vinculante, alcança a nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas. 

(E) pela Resolução nº 07/05 do Conselho Nacional de Justiça, 
ratificada, posteriormente, por intermédio do Enunciado  
nº 13 da Súmula Vinculante, alcança a nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas. 

45  

João pretende construir sua casa própria em uma área que não 
ostenta qualquer restrição ambiental. Assim, o particular faz um 
requerimento à municipalidade, para que possa iniciar as obras 
sem qualquer pendência junto ao Poder Público; duas semanas 
após o pedido, João obtém o aval da Prefeitura para que realize a 
construção. 

Considerando o entendimento doutrinário e jurisprudencial 
dominantes, é correto afirmar que a concordância da 
Administração Pública, no caso apresentado, é uma manifestação 
do poder  

(A) hierárquico, mais especificamente do consentimento 
hierárquico, por intermédio de uma licença para construir, 
que caracteriza um ato administrativo discricionário; 

(B) hierárquico, mais especificamente da ordem hierárquica, por 
intermédio de uma licença para construir, que caracteriza um 
ato administrativo discricionário; 

(C) de polícia, mais especificamente do consentimento de polícia, 
por intermédio de uma licença para construir, que caracteriza 
um ato administrativo vinculado; 

(D) de polícia, mais especificamente da ordem de polícia, por 
intermédio de uma licença para construir, que caracteriza um 
ato administrativo discricionário; 

(E) de polícia, mais especificamente da ordem de polícia, por 
intermédio de uma licença para construir, que caracteriza um 
ato administrativo vinculado. 

46  

João obtém, junto ao Município Beta, a concordância para 
utilizar, privativamente, determinada rua da municipalidade. 
Contudo, antes mesmo de usufruir da coisa pública, o particular 
muda de ideia e informa a Administração que não irá desfrutar 
do bem público.  

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, se está diante da extinção do ato 
administrativo em razão da  

(A) caducidade. 

(B) anulação. 

(C) cassação. 

(D) renúncia. 

(E) recusa. 
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47  

Após a formalização de um consórcio público de direito público, 
os Prefeitos dos Municípios que o integram debatem e explanam 
diversas dúvidas quanto à operacionalização da entidade criada, 
em especial no que atina ao contrato de rateio.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 11.107/05, é 

correto afirmar que  

(A) deverá ser excluído do consórcio público o ente consorciado 
que não consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos 
adicionais, em sessenta dias, contados da data da notificação 
pelo consórcio público, as dotações suficientes para suportar 
as despesas assumidas por meio de contrato de rateio. 

(B) o contrato de rateio será formalizado em cada exercício 
financeiro, e seu prazo de vigência não será inferior ao das 
dotações que o suportam, inclusive os contratos que tenham 
por objeto projetos consistentes em programas e ações 
contemplados em plano plurianual. 

(C) é vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de 
contrato de rateio para o atendimento de despesas 
genéricas, salvo transferências e operações de crédito. 

(D)  os entes consorciados, isoladamente, não são partes 
legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas 
no contrato de rateio. 

(E) os entes consorciados somente entregarão recursos ao 
consórcio público mediante contrato de rateio. 

48  

Caio, policial militar no âmbito da Polícia Militar do Estado do Rio 
de Janeiro, encontra-se na condução do seu automóvel, 
adquirido após anos de trabalho árduo. Nesse contexto, para 
testar o motor do veículo, o indivíduo começa a trafegar em alta 
velocidade, ultrapassando os limites da via de rolamento. Nesse 
momento, Caio colide no carro de João, porquanto o último 
realizou uma manobra proibida pelo Código de Trânsito 
Brasileiro. Ato contínuo, João, extremamente nervoso, afirma 
que o seu automóvel é utilizado para fins laborais. Para acalmá-
lo, Caio aduz que jamais deixará de arcar com as consequências 
da sua conduta, se restar demonstrado que foi o culpado pelo 
acidente. Diz, inclusive, que é um policial militar e que João pode 
ficar despreocupado. Constata-se, posteriormente, que os dois 
condutores atuaram de forma culposa, ensejando o evento 
danoso. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que  

(A) existe responsabilidade civil imputável ao Estado, de natureza 
objetiva, sendo certo que a indenização a João deverá 
observar o princípio da reparação integral dos danos; 

(B) existe responsabilidade civil imputável ao Estado, de natureza 
objetiva, mas o valor da indenização será reduzido, por força 
da culpa concorrente; 

(C) existe responsabilidade civil imputável ao Estado, de natureza 
subjetiva, mas o valor da indenização será reduzido, por força 
da culpa concorrente; 

(D) inexiste responsabilidade civil imputável ao Estado, 
porquanto a culpa concorrente é causa de exclusão do nexo 
de causalidade; 

(E) inexiste responsabilidade civil imputável ao Estado, 
porquanto Caio não agiu na qualidade de agente público. 

49  

João, 07 anos de idade, devidamente representado, é parte em 
um processo administrativo que tramita em âmbito federal. Por 
outro lado, Matheus, pessoa com deficiência física, é interessado 
em processo administrativo que está em curso na Administração 
Pública federal. Por derradeiro, Tício, no curso de um processo 
administrativo no âmbito do qual é parte, junto à União, vem a 
contrair tuberculose ativa. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 9.784/99, é 

correto afirmar que 

(A) João e Matheus terão prioridade na tramitação dos 
respectivos procedimentos administrativos; por outro lado, 
Tício não faz jus à benesse legal. 

(B) Matheus e Tício terão prioridade na tramitação dos 
respectivos procedimentos administrativos; por outro lado, 
João não faz jus à benesse legal. 

(C) João e Tício terão prioridade na tramitação dos respectivos 
procedimentos administrativos; por outro lado, Matheus não 
faz jus à benesse legal. 

(D) Matheus terá prioridade na tramitação do procedimento 
administrativo; por outro lado, João e Tício não fazem jus à 
benesse legal. 

(E) João, Matheus e Tício terão prioridade na tramitação dos 
respectivos procedimentos administrativos. 

50  

Matheus, policial rodoviário federal, estava em patrulhamento na 
BR n

o
 101, ocasião em que se deparou com um veículo 

automotor em alta velocidade. Nesse contexto, o agente público 
deu ordem de parada ao condutor e percebeu que se tratava de 
um desafeto de longa data. Em assim sendo, o policial colocou 
um capuz em seu rosto e passou à revista veicular, sendo certo 
que nada de ilícito fora encontrado. Nada obstante, o agente 
público danificou, dolosamente, o farol do automóvel e, na 
sequência, liberou o proprietário. 

No dia seguinte, o particular, revoltado com os acontecimentos, 
procura João, advogado, para que o último ingresse com uma 
ação visando à reparação pelos danos materiais suportados.  
O indivíduo afirma, contudo, que não é possível identificar o 
policial responsável pela abordagem, considerando que este 
estava encapuzado. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que a ação 
indenizatória deverá ser proposta em face da 

(A) União Federal, porquanto a Polícia Rodoviária Federal é um 
órgão público e, por conseguinte, não dispõe de capacidade 
processual passiva, podendo demandar, mas não ser 
demandada. 

(B) Polícia Rodoviária Federal, que é uma autarquia, pessoa 
jurídica de direito público e, por conseguinte, dispõe de 
capacidade processual, podendo demandar e ser demandada. 

(C) União Federal, porquanto a Polícia Rodoviária Federal é um 
órgão público e, por conseguinte, não dispõe de capacidade 
processual, não podendo demandar ou ser demandada. 

(D) Polícia Rodoviária Federal, que é um órgão público e, por 
conseguinte, não dispõe de capacidade processual ativa, não 
podendo demandar, mas podendo ser demandada. 

(E) Polícia Rodoviária Federal, que é um órgão público, e, por 
conseguinte, dispõe de capacidade processual, podendo 
demandar e ser demandada. 
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51  

João, após formar-se em contabilidade, pretende prestar um 
concurso público no âmbito do seu Município, para integrar os 
quadros de uma entidade da Administração Indireta.  
Nesse contexto, o particular passa a estudar, nas nuances, o 
regime jurídico aplicável aos empregados públicos. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que os empregados 
públicos possuem um vínculo 

(A) contratual com a entidade que integram, estando sujeitos ao 
regime jurídico celetista, motivo pelo qual a Justiça do 
Trabalho é competente para processar e julgar litígios que 
decorram da relação laboral. 

(B) contratual com a entidade que integram, estando sujeitos ao 
regime jurídico estatutário, motivo pelo qual a Justiça do 
Trabalho é competente para processar e julgar litígios que 
decorram da relação laboral. 

(C) legal com a entidade que integram, estando sujeitos ao 
regime jurídico celetista, motivo pelo qual a Justiça Comum é 
competente para processar e julgar litígios que decorram da 
relação laboral. 

(D) contratual com a entidade que integram, estando sujeitos ao 
regime jurídico estatutário, motivo pelo qual a Justiça Comum 
é competente para processar e julgar litígios que decorram da 
relação laboral. 

(E) legal com a entidade que integram, estando sujeitos ao 
regime jurídico estatutário, motivo pelo qual a Justiça Comum 
é competente para processar e julgar litígios que decorram da 
relação laboral. 

52  

João, professor, nascido e criado nos Estados Unidos da América, 
é informado por um colega brasileiro que uma entidade federal 
brasileira, que não se encontra no âmbito das Instituições da 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 
está procedendo à contratação temporária de professores 
visitantes estrangeiros. Dessa forma, João, interessado na 
oportunidade de lecionar no Brasil, busca informações sobre os 
requisitos exigidos em lei para que possa ocupar a função 
almejada. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.745/93, é 
correto afirmar que são requisitos mínimos de titulação e 
competência profissional para a contratação de professor 
visitante estrangeiro 

(A) ser portador do título de mestre, no mínimo, há cinco anos; 
ser docente ou pesquisador de reconhecida competência em 
sua área; e ter produção científica relevante, 
preferencialmente nos últimos dois anos. 

(B) ser portador do título de doutor, no mínimo, há cinco anos; 
ser docente ou pesquisador de reconhecida competência em 
sua área; e ter produção científica relevante, 
preferencialmente nos últimos dois anos. 

(C) ser portador do título de mestre, no mínimo, há dois anos; 
ser docente ou pesquisador de reconhecida competência em 
sua área; e ter produção científica relevante, 
preferencialmente nos últimos dois anos. 

(D) ser portador do título de doutor, no mínimo, há dois anos; ser 
docente ou pesquisador de reconhecida competência em sua 
área; e ter produção científica relevante, preferencialmente 
nos últimos cinco anos. 

(E) ser portador do título de doutor, no mínimo, há três anos; ser 
docente ou pesquisador de reconhecida competência em sua 
área; e ter produção científica relevante, preferencialmente 
nos últimos dez anos. 

53  

Em um determinado processo administrativo, sujeito ao regime 
jurídico estabelecido na Lei n

o
 9.784/1999, João é sancionado, 

após a observância do contraditório e da ampla defesa, como 
consectários do devido processo legal. Nada obstante, um ano e 
onze meses após à prolação da decisão, surgem circunstâncias 
relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção 
aplicada. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 9.784/99, é 

correto afirmar que o processo administrativo poderá ser revisto 

(A) observado o prazo decadencial de dois anos, contados do 
trânsito em julgado da última decisão proferida no processo, 
a pedido do interessado ou de ofício, sendo certo que da 
revisão do processo poderá resultar agravamento da sanção. 

(B) observado o prazo decadencial de dois anos, contados do 
trânsito em julgado da última decisão proferida no processo, 
a pedido do interessado, sendo certo que da revisão do 
processo não poderá resultar agravamento da sanção. 

(C) observado o prazo decadencial de dois anos, contados do 
trânsito em julgado da última decisão proferida no processo, 
a pedido do interessado, sendo certo que da revisão do 
processo poderá resultar agravamento da sanção. 

(D) a qualquer tempo, a pedido do interessado ou de ofício, 
sendo certo que da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento da sanção. 

(E) a qualquer tempo, a pedido do interessado, sendo certo que 
da revisão do processo poderá resultar agravamento da 
sanção. 

54  

João e Matheus, que ocupam cargos públicos na Administração 
Pública federal, são réus no âmbito de um processo penal, pela 
suposta prática do crime de peculato. Concomitantemente, os 
agentes públicos respondem a processos administrativos 
disciplinares, vinculados aos mesmos eventos. Finda a persecução 
penal, João e Matheus são absolvidos, respectivamente, em 
razão da insuficiência probatória e da negativa de autoria, em 
decisão transitada em julgado. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que 

(A) Matheus deverá ser absolvido no processo administrativo 
disciplinar deflagrado em seu desfavor, porquanto a decisão 
penal tomada vincula a esfera administrativa. Por outro lado, 
o processo administrativo disciplinar em detrimento de João 
terá regular prosseguimento, em razão do resíduo 
administrativo. 

(B) João deverá ser absolvido no processo administrativo 
disciplinar deflagrado em seu desfavor, porquanto a decisão 
penal tomada vincula a esfera administrativa. Por outro lado, 
o processo administrativo disciplinar em detrimento de 
Matheus terá regular prosseguimento, em razão do resíduo 
administrativo. 

(C) João e Matheus continuarão a responder no âmbito dos 
respectivos processos administrativos disciplinares, 
porquanto a Administração Pública deve zelar pelo princípio 
constitucional da moralidade. 

(D) João e Matheus deverão ser absolvidos nos respectivos 
processos administrativos disciplinares, porquanto a decisão 
penal tomada vincula a esfera administrativa. 

(E) João e Matheus continuarão a responder no âmbito dos 
respectivos processos administrativos disciplinares, em razão 
do princípio da independência das instâncias. 
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55  

João, ocupante de cargo público no âmbito do Município Alfa, 
agindo com dolo, incorporou, ao seu patrimônio, valores 
pertencentes à Fazenda Pública municipal. Em assim sendo, o 
Ministério Público ingressou com uma Ação de Improbidade 
Administrativa em seu desfavor. O agente público, que dispunha 
de pretensões políticas ficou muito preocupado, especificamente, 
com as sanções de multa – dada a necessidade de financiar a sua 
campanha eleitoral – e de suspensão dos direitos políticos, 
consultando, por conseguinte, a legislação de regência.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 8.429/92, 

alterada pela Lei nº 14.230/21, é correto afirmar que, em caso de 
condenação, além do ressarcimento ao erário e sem prejuízo de 
outras sanções, João poderá estar sujeito, isolada ou 
cumulativamente, à 

(A) suspensão dos direitos políticos por até doze anos e 
pagamento de multa civil de até vinte e quatro vezes o valor 
da remuneração percebida pelo agente, sendo certo que a 
multa poderá ser dobrada se o juiz considerar que, em 
virtude da situação econômica do réu, o valor é ineficaz para 
reprovação e prevenção do ato de improbidade. 

(B) suspensão dos direitos políticos por até doze anos, 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano, 
sendo certo que a multa poderá ser dobrada se o juiz 
considerar que, em virtude da situação econômica do réu, o 
valor é ineficaz para reprovação e prevenção do ato de 
improbidade. 

(C) suspensão dos direitos políticos por até catorze anos e 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do acréscimo 
patrimonial, sendo certo que a multa poderá ser dobrada se o 
juiz considerar que, em virtude da situação econômica do 
réu, o valor é ineficaz para reprovação e prevenção do ato de 
improbidade. 

(D) suspensão dos direitos políticos por até quatorze anos e 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do acréscimo 
patrimonial, sendo certo que a multa poderá ser triplicada se 
o juiz considerar que, em virtude da situação econômica do 
réu, o valor é ineficaz para reprovação e prevenção do ato de 
improbidade. 

(E) suspensão dos direitos políticos por até dez anos e 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do acréscimo 
patrimonial, sendo certo que a multa poderá ser triplicada se 
o juiz considerar que, em virtude da situação econômica do 
réu, o valor é ineficaz para reprovação e prevenção do ato de 
improbidade.  

56  

Joana, jornalista, realiza pedido de acesso a uma determinada 
informação junto à autarquia federal XYZ, mas obtém resposta no 
sentido de que os dados almejados foram classificados como 
reservados, de acordo com determinação de João, autoridade 
competente para tanto, não podendo ser acessados. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 12.527/12, é 

correto afirmar que o prazo máximo de restrição de acesso à 
informação classificada como reservada é de 

(A) cinco anos, vigorando a partir do dia seguinte à decisão que a 
tornou reservada. Findo o prazo, a informação, após a 
manifestação de João ou da autoridade competente que lhe 
suceder, tornar-se-á de acesso ao público. 

(B) dez anos, vigorando a partir da data de sua produção. Findo o 
prazo, a informação, após a manifestação de João ou da 
autoridade competente que lhe suceder, tornar-se-á de 
acesso ao público. 

(C) dez anos, vigorando a partir do dia seguinte à decisão que a 
tornou reservada. Findo o prazo, a informação tornar-se-á, 
automaticamente, de acesso ao público. 

(D) cinco anos, vigorando a partir da data de sua produção. Findo 
o prazo, a informação tornar-se-á, automaticamente, de 
acesso ao público. 

(E) três anos, vigorando a partir da data de sua produção. Findo 
o prazo, a informação tornar-se-á, automaticamente, de 
acesso ao público. 

57  

O Município Alfa, após o regular procedimento licitatório, 
celebrou contrato administrativo com a sociedade empresária 
XYZ, visando à prestação de um determinado serviço à 
municipalidade. No curso da avença, contudo, o ente federativo 
aumentou a alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), repercutindo, indiretamente, sobre a entidade 
privada, em razão do aumento dos custos do contrato 
administrativo. Em assim sendo, a contratada afirmou que será 
necessário reequilibrar, economicamente, o pacto ou extingui-lo, 
sem culpa imputada às partes. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que restou 
caracterizado(a) 

(A) o fato da administração. 

(B) a teoria da imprevisão. 

(C) o fato do príncipe. 

(D) o caso fortuito. 

(E) a força maior. 

58  

Diplomatas brasileiros recebem, em Brasília, uma comitiva de 
políticos e empresários alemães, buscando ampliar a relação 
comercial bilateral entre os países, de forma a gerar 
externalidades positivas recíprocas. Nesse contexto, os 
parlamentares europeus realizam diversos questionamentos ao 
corpo diplomático pátrio sobre a ordem econômica no Brasil, em 
especial no que atina à intervenção do Estado no âmbito desta. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, caracteriza-se como um fundamento da ordem 
econômica a 

(A) redução das desigualdades regionais e sociais. 

(B) função social da propriedade. 

(C) busca do pleno emprego. 

(D) soberania nacional. 

(E) livre iniciativa. 
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59  

João pretende ter acesso às suas informações pessoais que 
constam de bancos de dados de entidade governamental. Em 
assim sendo, o particular procura um advogado, para ser 
informado sobre como deve proceder. 

Nesse cenário, considerando os instrumentos de controle judicial 
da Administração Pública, é correto afirmar que João poderá 
impetrar, em juízo, um 

(A) mandado de segurança, instruindo a petição inicial com prova 
da recusa ao acesso às informações na esfera administrativa 
ou do decurso de mais de quinze dias sem decisão. 

(B) habeas data, instruindo a petição inicial com prova da recusa 
ao acesso às informações na esfera administrativa ou do 
decurso de mais de quinze dias sem decisão. 

(C) habeas data, instruindo a petição inicial com prova da recusa 
ao acesso às informações na esfera administrativa ou do 
decurso de mais de dez dias sem decisão. 

(D) mandado de segurança, independentemente da 
comprovação de recusa ao acesso às informações na esfera 
administrativa. 

(E) habeas data, independentemente da comprovação de recusa 
ao acesso às informações na esfera administrativa. 

60  

Observe a definição a seguir: 

Trata-se de somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas, deduzidos: a) na 
União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por 
determinação constitucional ou legal, e as contribuições 
mencionadas na alínea “a” do inciso I e no inciso II do art. 195, e 
no art. 239 da Constituição; b) nos Estados, as parcelas entregues 
aos Municípios por determinação constitucional; c) na União, nos 
Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 
custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as 
receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9o 
do art. 201 da Constituição. 

O trecho acima se refere a: 

(A) fundos públicos; 

(B) ativos públicos; 

(C) recursos vinculados; 

(D) receita corrente líquida; 

(E) arrecadação de receitas; 
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Idealize que determinada lei ordinária federal, recém editada, 
autorizou a criação de um sítio eletrônico vinculado ao Tribunal 
de Contas da União, o qual terá por função precípua divulgar 
informações sobre finanças públicas de todos os entes da 
Federação Brasileira, tais como arrecadação, relatório da 
execução do orçamento público do ente público, balanço 
consolidado, resumo de contratos firmados, relação mensal de 
compras feitas; 

Determinado Governador se opõe à lei afirmando que a norma 
ofende o princípio federativo, na medida em que submete os 
estados-membros e os municípios à fiscalização do Tribunal de 
Contas da União, quando o controle externo dos demais entes da 
Federação, à exceção da pessoa política central, é realizada pelos 
parlamentos locais, com o auxílio dos respectivos tribunais de 
contas; 

Quanto à lei em questão, pode ser afirmado que: 

(A) É incompatível com o texto constitucional, dado que somente 
por meio de meio de lei complementar federal, tal como a 
recepcionada Lei nº 4.320/64, que estabelece as regras gerais 
sobre direito financeiro, seria legítimo se fazer tal exigência 

(B) Inviável a obrigação ao Estado-Membro do encaminhamento 
das informações requeridas pelo sítio eletrônico, uma vez que 
este está sujeito ao princípio da publicidade e é obrigado a 
divulgar em veículo oficial seus dados tributários e financeiros 
(gozando, porém, de autonomia político-administrativa, não 
podendo, assim, ser compelido a encaminhar tais elementos 
ao Tribunal de Contas da União; 

(C) A norma é compatível com texto constitucional, uma vez que 
se trata de norma geral voltada à publicidade das contas 
públicas, inserindo-se na esfera de abrangência do direito 
financeiro, sobre o qual compete à União legislar 
concorrentemente, nos termos do art. 24, I, da Constituição 
Federal 

(D) A norma fere o princípio da utilidade já que a divulgação há 
de fazer-se no âmbito do ente da Federação, no âmbito do 
Estado ou do Município, interferindo, de forma ilegítima, com 
a organização econômico-financeira de Estados e Municípios; 

(E) A norma é viável e prestigia o princípio da publicidade das 
Finanças Públicas, desde que exista entre a União, os Estados 
e Municípios convênios em que se tenha o aporte de recursos 
federais, para que possam ser prestadas as informações; 
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Observe o texto a seguir: 

O Congresso Nacional institucionalizou uma duplicidade de 
regimes de execução das emendas parlamentares: o regime 
transparente próprio às emendas individuais e de bancada e o 
sistema anônimo de execução das despesas decorrentes de 
emendas do relator. Isso porque, enquanto as emendas 
individuais e de bancada vinculam o autor da emenda ao 
beneficiário das despesas, tornando claras e verificáveis a origem 
e a destinação do dinheiro gasto, as emendas do relator operam 
com base na lógica da ocultação dos efetivos requerentes da 
despesa, por meio da utilização de rubrica orçamentária única 
(RP 9), na qual todas as despesas previstas são atribuídas, 
indiscriminadamente, à pessoa do relator-geral do orçamento, 
que atua como figura interposta entre parlamentares incógnitos 
e o orçamento público federal. 

Com referência às chamadas emendas do relator vis a vis com os 
princípios orçamentários é correto afirmar que: 

(A) Inexiste incompatibilidade, uma vez que a apresentação de 
quaisquer emendas ao projeto de lei orçamentária constitui 
prerrogativa constitucional dos membros do Congresso 
Nacional, observadas as restrições pertinentes à indicação da 
fonte de recursos e à compatibilidade com o plano plurianual 
e à lei de diretrizes orçamentárias (CF, art. 166, §§ 3º e 4º). 

(B) São incompatíveis com os princípios orçamentários de 
publicidade e transparência, impedindo o controle 
administrativo interno e a fiscalização externa na execução 
do orçamento; 

(C) Não destemperam das diretrizes orçamentárias 
constitucionais, tendo por foco principal a questão 
democrática do jogo político, representando um esquema de 
barganha política por meio do qual o Executivo favorece os 
integrantes de sua base parlamentar mediante a liberação de 
emendas orçamentárias em troca de apoio legislativo no 
Congresso Nacional; 

(D) São incompatíveis com os princípios orçamentários, uma vez 
que não acolhem o devido processo legislativo de debates 
públicos, permitindo a alocação de cotas orçamentárias sem 
a necessária audiência dos próprios parlamentares;  

(E) Devem ser consideradas compatíveis com os princípios 
orçamentários, em especial o que determina a priorização do 
interesse público na utilização de recursos de igual natureza, 
visto que a grande maioria destas emendas se destinam à 
saúde e educação; 
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O Presidente da República editou a Medida Provisória nº X, com o 
objetivo de contornar a omissão do orçamento em relação à 
determinada despesa pública que se coadunava com as opções 
políticas do governo, daí resultando a previsão de dotação 
orçamentária destinada ao seu custeio. 

Irresignado com o teor desse ato normativo, o Presidente do 
Diretório Nacional do Partido Político Alfa solicitou que sua 
assessoria analisasse a sua compatibilidade com a Constituição da 
República e a possibilidade de submetê-lo ao controle 
concentrado de constitucionalidade. 

A assessoria respondeu corretamente que 

(A) a matéria não poderia ser veiculada em medida provisória, 
considerando a natureza do crédito aberto, e é possível a 
submissão desse ato normativo ao controle concentrado de 
constitucionalidade. 

(B) apesar de a matéria não poder ser veiculada em medida 
provisória, não é possível a submissão desse ato normativo 
ao controle concentrado de constitucionalidade, por se tratar 
de ato de efeitos concretos. 

(C) considerando a omissão do orçamento, a medida provisória 
foi corretamente editada, sendo que, por se tratar de ato de 
efeitos concretos, não seria possível submetê-la ao controle 
concentrado de constitucionalidade. 

(D) por se tratar de despesa imprevisível e urgente, a medida 
provisória foi corretamente editada, mas, sendo um ato de 
efeitos concretos, não seria possível submetê-la ao controle 
concentrado de constitucionalidade. 

(E) a Medida Provisória nº X, ao abrir créditos adicionais ao 
orçamento, tem a natureza de ato administrativo, o que 
afasta o seu caráter normativo e somente permite a 
deflagração do controle difuso de constitucionalidade. 
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Mário, servidor público ocupante de cargo de provimento efetivo 
junto ao Poder Executivo do Estado Alfa, se aposentou 
voluntariamente, quando se encontrava na última classe da 
carreira, após preencher os requisitos previstos na ordem 
jurídica. Na ocasião de sua aposentadoria, teve reconhecido o 
direito à integralidade dos proventos e à paridade com os 
servidores da ativa. Ocorre que, poucos anos após a sua 
aposentadoria, a carreira foi reestruturada por lei, ocasião em 
que recebeu nova organização interna. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que 

(A) como Mário tem direito à paridade, deve receber proventos 
correspondentes aos da última classe da nova carreira. 

(B) a aposentadoria gerou a dissolução do vínculo funcional, 
logo, os critérios de reajuste dos proventos de Mário devem 
seguir o percentual de reajuste previdenciário. 

(C) a última classe da antiga carreira, ora reestruturada, deve 
continuar a ser considerada para fins contábeis, de modo que 
os proventos de Mário sejam reajustados de acordo com ela. 

(D) Mário, respeitada a irredutibilidade, não terá seus proventos 
readequados, considerando a última classe da nova carreira, 
mas, sim, em condições semelhantes aos servidores da ativa, 
considerando requisitos aferíveis na data da inativação. 

(E) Mário tem direito adquirido à sistemática vigente no 
momento de sua aposentadoria, sendo que as alterações 
normativas posteriores, afetas ao regime jurídico, não podem 
alcançar a sua situação jurídica. 
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Em razão de uma grave crise econômica decorrente de diversos 
fatores circunstanciais, o Estado Alfa editou a Lei nº X, 
determinando a suspensão temporária, por um trimestre, das 
consignações voluntárias contratadas por servidores públicos 
estaduais. 

Irresignada com o teor desse diploma normativo, uma associação 
que congregava as instituições financeiras solicitou que o seu 
advogado analisasse a compatibilidade formal desse diploma 
normativo com a Constituição Federal de 1988. 

Foi corretamente informado à associação que a Lei nº X 

(A) por versar sobre regime jurídico dos servidores públicos, é 
mera projeção da autonomia política do Estado Alfa, não 
apresentando nenhum vício. 

(B) no plano objetivo, a Lei nº X apenas preserva o interesse 
público ao evitar que o endividamento comprometa a 
estabilidade econômica dos servidores estaduais. 

(C) não apresenta qualquer vício, pois a matéria versa sobre 
proteção do consumidor, de competência legislativa 
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal. 

(D) em razão do seu nítido viés econômico, não apresenta vício, 
considerando a competência legislativa concorrente entre a 
União, os Estados e o Distrito Federal para legislar sobre a 
temática. 

(E) avança em temática própria da competência legislativa da 
União, considerando a natureza da relação jurídica em que se 
projetará, salvo se existir lei complementar lhe delegando 
essa competência. 
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Em determinada relação processual, João, pessoa pública, 
argumentava que a conduta de Pedro, jornalista, ao elaborar 
extensa matéria sobre distintos aspectos de sua vida funcional, 
com a correlata emissão de juízo crítico a respeito de cada um 
deles, causou danos à sua honra. Pedro, por sua vez, sustentava o 
evidente interesse público no conhecimento da vida profissional 
de João, especialmente por ter ocupado cargos públicos durante 
décadas. 

O Juiz de Direito, ao analisar os argumentos de João e Pedro, 
concluiu corretamente, à luz do entendimento dominante no 
direito brasileiro, que 

(A) o direito à honra, enquanto projeção da dignidade humana, 
apresenta posição preferente no rol dos direitos 
fundamentais, sempre que estiver em situação de colisão 
com outros bens e valores. 

(B) apesar do caráter absoluto dos direitos fundamentais, o que 
decorre do princípio da dignidade da pessoa humana, a 
resolução das situações de colisão ocorrerá com o emprego 
da técnica de ponderação. 

(C) direitos fundamentais não são ontologicamente colidentes 
entre si, sendo necessário identificar o potencial expansivo de 
cada qual, de modo a verificar qual deles, se o de João ou o 
de Pedro, se projeta sobre a situação concreta. 

(D) a concordância prática entre os direitos fundamentais é 
solucionada a partir da identificação do seu sentido 
imanente, que é concebido em sua individualidade, à 
margem de considerações em relação a outros direitos. 

(E) os direitos fundamentais, como os de João e Pedro, embora 
apresentem um sentido inicial, se projetarão na realidade 
conforme os circunstancialismos presentes no momento da 
aplicação, de modo que podem se comprimir ou estender. 
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Com o objetivo de oferecer resposta adequada a uma situação de 
grave instabilidade institucional, ocorrida nos diversos 
quadrantes do território nacional, um grupo de 172 Deputados 
Federais apresentou proposta de emenda constitucional visando 
a criar uma estrutura orgânica, de caráter nacional, com o 
objetivo de debater a adoção de medidas articuladas em prol da 
preservação das instituições e da segurança pública. A proposta 
foi aprovada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, pelo voto de três quintos dos respectivos membros. Por 
fim, foi promulgada pelo Presidente do Congresso Nacional. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a 
narrativa 

(A) não apresenta nenhuma irregularidade. 

(B) apresenta irregularidade apenas em relação à promulgação. 

(C) apresenta irregularidade apenas em relação aos legitimados 
para a proposta. 

(D) apresenta irregularidade apenas em relação à infração a um 
limite material de reforma. 

(E) apresenta irregularidade apenas em relação aos legitimados 
para a proposta e à infração a um limite circunstancial de 
reforma. 

68  

Com o objetivo de desonerar certo setor econômico, João, 
Deputado Federal, apresentou projeto de lei reduzindo a alíquota 
concernente a um imposto de competência da União, o que 
acarretaria a correlata redução da carga tributária. 

Ao analisar a constitucionalidade formal da referida proposição, a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos 
Deputados concluiu corretamente que 

(A) a matéria é de iniciativa privativa do Presidente da República, 
por versar sobre tributos. 

(B) trata-se de matéria de iniciativa privativa dos membros do 
Congresso Nacional, logo, João poderia apresentar o projeto. 

(C) João tem legitimidade para apresentar o projeto, mas deve 
instrui-lo com estimativa do seu impacto orçamentário e 
financeiro. 

(D) a matéria é de iniciativa privativa do Presidente da República, 
considerando que, ao acarretar a redução da receita, impacta 
no orçamento. 

(E) a espécie legislativa escolhida por João está errada, 
considerando que a matéria deveria ser disciplinada em lei 
complementar. 
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O Presidente da República, com o objetivo de aumentar a 
eficiência da atuação das estruturas que lhe estavam diretamente 
subordinadas, editou o Decreto nº X, por meio do qual: (1) 
realocou determinados órgãos administrativos, reorganizando-os 
no âmbito da estrutura da Presidência da República; (2) extinguiu 
vinte cargos públicos de provimento efetivo, de denominação 
WW, que se encontravam vagas; (3) extinguiu vinte funções de 
confiança, de denominação YY, não preenchidas; e (4) extinguiu 
uma classe de determinada carreira dos servidores públicos 
federais. O Decreto nº X foi muito criticado por determinado 
sindicato de servidores, que solicitou a análise por sua assessoria. 

A assessoria concluiu corretamente, em relação às quatro 
medidas adotadas pelo Decreto nº X, que 

(A) todas estão em harmonia com a ordem constitucional. 

(B) apenas as medidas 1, 2 e 3 estão em harmonia com a ordem 
constitucional. 

(C) apenas as medidas 2, 3 e 4 estão em harmonia com a ordem 
constitucional. 

(D) apenas as medidas 2 e 4 estão em harmonia com a ordem 
constitucional. 

(E) apenas as medidas 1 e 3 estão em harmonia com a ordem 
constitucional. 
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O Congresso Nacional editou a Resolução nº X, por meio da qual 
realizou uma delegação legislativa ao Presidente da República, 
autorizando-o a disciplinar os aspectos afetos à consolidação das 
leis. Com base na referida Resolução, foi editada a Lei Delegada 
nº Y. Apesar de o Chefe do Poder Executivo ter observado os 
estritos termos da delegação, o Congresso Nacional considerou 
que a disciplina estabelecida não era a mais adequada, 
destoando de outros padrões predominantes em diversos 
Estados de Direito. Por tal razão, editou o Decreto Legislativo nº 
W, sustando os efeitos da Lei Delegada nº Y. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar, em  
relação a cada um dos aspectos da narrativa, analisados 
isoladamente, que 

(A) não apresenta nenhuma irregularidade. 

(B) apresenta irregularidade apenas em relação ao objeto da 
Resolução nº X. 

(C) apresenta irregularidade apenas em relação à sustação dos 
efeitos da Lei Delegada nº Y. 

(D) apresenta irregularidade apenas em relação ao não referendo 
da Lei Delegada nº Y pelo Congresso Nacional. 

(E) apresenta irregularidades apenas em relação ao objeto da 
Resolução nº X e à sustação dos efeitos da Lei Delegada nº Y. 
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